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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SOB A 

ÉGIDE DO CPC/1973. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR DA TEMPESTIVIDADE, CONFORME 

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE À ÉPOCA. SUSPENSÃO DO 

PRAZO NO TRIBUNAL DE ORIGEM E EXISTÊNCIA DE FERIADO 

LOCAL NÃO COMPROVADOS POR MEIO DE DOCUMENTO 

IDÔNEO, NO AGRAVO INTERNO. RECONHECIMENTO DA 

INTEMPESTIVIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SOB A 

ÉGIDE DO CPC/1973. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR DA TEMPESTIVIDADE, CONFORME 

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE À ÉPOCA. SUSPENSÃO DO 

PRAZO NO TRIBUNAL DE ORIGEM E EXISTÊNCIA DE FERIADO 

LOCAL NÃO COMPROVADOS POR MEIO DE DOCUMENTO 

IDÔNEO, NO AGRAVO INTERNO. RECONHECIMENTO DA 

INTEMPESTIVIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDISON APARECIDO 

RODRIGUES contra decisão proferida pela Presidência desta Corte, que não 

conheceu do recurso por considerá-lo intempestivo (e-STJ fls. 594/595).
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O agravante alega que houve recesso forense entre os dias 20.12.2015 e 

17.01.2016, além disso, assevera que houve feriado local (aniversário da cidade de 

São Paulo) em 25.01.2016.

Diante disso, conclui:

Assim, considerando que a data de inicio do prazo se deu em 17.12.2015 
inclusive, temos que o Recurso Especial é tempestivo, posto que protocolado 
em 28.01.2016, posto que deve-se afastar no computo do prazo o período de 
suspensão e de feriado local (e-STJ fl. 601).

 

Impugnação às fls. 608/614 (e-STJ).

É o relatório.

 

VOTO

Eminentes Colegas, o presente agravo não deve ser provido.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

argumento trazido pela parte agravante capaz de alterar os fundamentos da decisão 

ora agravada faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Embora o acórdão contra o qual se dirigiu o recurso especial tenha sido 

publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973, quando ainda era 

possível a comprovação posterior da suspensão dos prazos ou de feriado local para 

fins de verificação da tempestividade, observa-se que a parte apenas trouxe aos 

autos o Provimento CSM nº 2.297/2015, que evidencia a existência de suspensão 

de prazos processuais no período de 7 a 17 de janeiro de 2016, deixando de 

colacionar cópia de documento idôneo capaz de comprovar a suspensão do prazo e 

a existência de feriado local, no período compreendido entre os dias 18/12/2015 e 

06/01/2016, bem como após o dia 17/01/2016, como seria devido.
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A propósito, insta reproduzir os precedentes a seguir, proferidos sob a égide 

do Código de Processo Civil de 1973:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECESSO 
FORENSE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO PARA COMPROVAR A 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, 
ocorrido em 19/9/2012, passou a adotar o entendimento de que a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 
ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 
posteriormente, em agravo regimental.

2. Conforme entendimento jurisprudencial firmado por esta Corte, para fins 
de demonstração da tempestividade do recurso, incumbe à parte comprovar, 
por meio de documento oficial idôneo ou certidão expendida pelo Tribunal de 
origem, a ocorrência de suspensão ou interrupção dos prazos processuais 
que impliquem a prorrogação do termo final para a interposição .

3. A parte agravante não se desincumbiu de seu ônus de provar a aludida 
suspensão ou interrupção dos prazos processuais, motivo pelo qual deve a 
decisão recorrida ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

4. Após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, foram vedadas as férias 
coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau. O Conselho Nacional de 
Justiça, buscando regular o expediente forense no período de fim e início de 
ano, editou a Resolução nº 8, possibilitando que os Tribunais de Justiça dos 
Estados definam as datas em que o expediente estará suspenso, no período 
entre 20 de dezembro e 6 de janeiro. Nesse contexto, para fins de comprovar 
a tempestividade do recurso interposto nessa época do ano, é necessário que 
o recorrente demonstre qual o período de recesso estabelecido pelo 
respectivo Tribunal, pois sem essa providência a atividade jurisdicional é 
tida como ininterrupta, nos termos da EC/45.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.074.562/SP, relator Ministro Lázaro Guimarães 
(Desembargador Convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 
20/2/2018, DJe de 26/2/2018.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTE TRIBUNAL QUE NÃO CONHECEU O RECLAMO 
ANTE A INTEMPESTIVIDADE.
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1. "No sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou 
unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, manejados dois recursos pela 
mesma parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede o 
exame do que tenha sido protocolizado por último. (AgInt nos EAg 
1213737/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 17/08/2016, DJe 26/08/2016) 2.

Após a edição da Emenda Constitucional nº 45/04, que extinguiu as férias 
coletivas nos juízos e tribunais e, ainda, da Resolução nº 8 do CNJ, que 
possibilita que os Tribunais de Justiça dos Estados regulamentem o 
expediente forense, tornou-se necessário, para fins de comprovação da 
tempestividade do recurso, a demonstração do recesso forense estabelecido 
pelo Tribunal local no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro. 
Precedentes. 3. "A comprovação da tempestividade do recurso especial, em 
decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense no 
Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final para sua 
interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental" 
(AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2012, DJe 15/10/2012). 3.1. Essa 
comprovação deverá ser realizada por meio de documento idôneo, hábil a 
comprovar a suspensão de prazos no tribunal de origem. 3.2. No caso, o 
agravante não trouxe documentos hábeis a comprovar a suspensão dos 
prazos processuais no Tribunal Estadual, de modo que deve ser mantida a 
intempestividade.

4. Agravo regimental de fls. 380-394 e-STJ não conhecido e agravo 
regimental de fls. 378-379 e-STJ desprovido.

(AgRg no AREsp n. 668.950/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 28/11/2017, DJe de 4/12/2017.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE. RECESSO DE FIM DE ANO. TRIBUNAL ESTADUAL. 
PRAZO RECURSAL. SUSPENSÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
RESOLUÇÃO Nº 8/2005-CNJ. FACULDADE DOS TRIBUNAIS.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, eventual suspensão do prazo 
recursal decorrente de ausência de expediente, de recesso forense ou de 
feriados locais nos tribunais de origem deve ser comprovada por documento 
idôneo.

2. O recesso de fim de ano exige a comprovação da suspensão do prazo 
recursal eventualmente ocorrido na instância de origem, porquanto o 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, ao regulamentar o expediente forense 
no período natalino, editou a Resolução nº 8, de 29/11/2005, possibilitando 
aos Tribunais de Justiça dos Estados, por meio de deliberação do órgão 
competente, a suspensão do expediente forense no período de 20 de dezembro 
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a 6 de janeiro. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 762.956/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 30/10/2017.)

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. RECESSO FORENSE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado nº 
3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. No julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de relatoria do em.

Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, a Corte Especial modificou o 
entendimento até então aplicado no Superior Tribunal de Justiça para 
admitir que a comprovação de tempestividade, em virtude de feriado local ou 
de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem, ocorra na 
interposição do agravo regimental. Referida comprovação, porém, deve ser 
realizada por meio de documento idôneo, capaz de evidenciar a prorrogação 
do prazo do recurso.

3. No caso dos autos, contudo, embora o agravante tenha alegado que o seu 
recurso estaria tempestivo em virtude da suspensão dos prazos pelo recesso 
forense, nem sequer apresentou documento comprobatório da aludida 
suspensão, limitando-se a dizer que estaria exonerado desse ônus em razão 
do princípio do iura novit curia, bem como o art. 220 do NCPC dispõe que os 
prazos processuais ficarão suspensos de 20 de dezembro a 20 de janeiro.

4. O recurso especial sob análise foi interposto na vigência do CPC/73. 
Assim, as disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça.

5. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação à incidência do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele 
artigo de lei.

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 965.067/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 23/5/2017, DJe de 2/6/2017.)

 

Desse modo, a decisão agravada não merece reparos, haja vista a 

intempestividade do recurso especial, uma vez que o acórdão proferido pela Corte 

de origem foi publicado em 16/12/2015 (e-STJ fl. 444) e o recurso especial 

interposto somente em 28/01/2016.

Assim, a manutenção do decisum atacado é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirto as partes que a oposição de incidentes manifestamente improcedentes 

e protelatórios dará azo à aplicação das penalidades legalmente previstas.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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